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FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO 
DE OSASCO – FITO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE ESTUDO – ANO 
LETIVO DE 2027 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO, o 

Programa Institucional de Bolsas de Estudo para o ano letivo de 2027, destinado aos 

estudantes regularmente matriculados na FITO e aos candidatos externos interessados em 

matrícula do 5º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio. 

Art. 2º O Programa tem como objetivos: 

I – ampliar as condições de acesso e permanência dos estudantes na instituição; 

II – reconhecer o desempenho acadêmico, a frequência, o comprometimento e a participação 

institucional dos estudantes; 

III – estabelecer critérios objetivos, transparentes e isonômicos para a concessão dos 

benefícios; 

IV – incentivar a melhoria contínua do desempenho escolar; 

V – contribuir para a sustentabilidade financeira das famílias; 

VI – fortalecer os princípios de equidade, mérito, responsabilidade e transparência 

institucional. 

Art. 3º A organização, execução, classificação, concessão e acompanhamento das bolsas 

observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

isonomia, transparência, objetividade, lisura, razoabilidade, proporcionalidade, 

responsabilidade administrativa, equidade, acessibilidade, respeito à diversidade, não 

discriminação e igualdade de oportunidades. 

Art. 4º As bolsas previstas neste Regulamento terão validade exclusiva para o ano letivo de 

2027 e não gerarão direito adquirido à renovação nos anos posteriores. 
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CAPÍTULO II 
DO PÚBLICO-ALVO 

Art. 5º Poderão participar do processo seletivo os estudantes das seguintes etapas e séries: 

I – 5º ano do Ensino Fundamental; 

II – 6º ano do Ensino Fundamental; 

III – 7º ano do Ensino Fundamental; 

IV – 8º ano do Ensino Fundamental; 

V – 9º ano do Ensino Fundamental; 

VI – 1ª série do Ensino Médio; 

VII – 2ª série do Ensino Médio; 

VIII – 3ª série do Ensino Médio. 

§ 1º A participação será permitida aos estudantes regularmente matriculados na FITO e aos 

novos candidatos, desde que cumpridas as condições previstas no edital. 

§ 2º A concessão da bolsa estará condicionada à efetivação da matrícula para o ano letivo de 

2027. 

CAPÍTULO III 
DOS PERCENTUAIS DE BOLSA 

Art. 6º As bolsas de estudo serão concedidas nos seguintes percentuais de desconto: 

I – 20% do valor da mensalidade escolar; 

II – 25% do valor da mensalidade escolar; 

III – 30% do valor da mensalidade escolar; 

IV – 40% do valor da mensalidade escolar; 

V – 50% do valor da mensalidade escolar. 
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Art. 7º O desconto será aplicado exclusivamente sobre o valor da mensalidade escolar regular 

correspondente ao ano ou à série do estudante. 

§ 1º O benefício não será aplicado: 

I – ao material didático escolar; 

II – à taxa de matrícula ou rematrícula, salvo disposição expressa em ato específico; 

III – aos uniformes escolares; 

IV – ao transporte escolar; 

V – à alimentação; 

VI – às atividades extracurriculares; 

VII – às viagens pedagógicas; 

VIII – às taxas administrativas; 

IX – às avaliações, certificações ou atividades opcionais; 

X – a quaisquer outros serviços não incluídos expressamente na mensalidade regular. 

§ 2º O desconto não poderá ser convertido em dinheiro, crédito, restituição ou qualquer outra 

forma de compensação financeira. 

Art. 8º. Para o ano letivo de 2027 serão disponibilizadas 120 (cento e vinte) bolsas de estudo, 

distribuídas nas faixas e quantitativos estabelecidos no Edital do Processo Seletivo. 

§ 1º. A quantidade e a distribuição das bolsas observarão os quantitativos 

expressamente estabelecidos no Edital, não podendo ser reduzidas ou alteradas após sua 

publicação, ressalvadas as hipóteses de redistribuição de bolsas remanescentes 

expressamente previstas no Edital e neste Regulamento. 

§ 2º. A execução financeira do Programa observará a disponibilidade orçamentária e 

financeira da FITO e as normas aplicáveis à gestão administrativa e financeira da Fundação. 
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CAPÍTULO IV 
DA DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DAS BOLSAS 

Art. 9º As bolsas serão distribuídas por ano/série e faixa de desconto conforme os 

quantitativos expressamente fixados no Edital do Processo Seletivo para Concessão de 

Bolsas de Estudo – Ano Letivo de 2027. 

Art. 10. A distribuição observará a seguinte quantidade total por ano/série: 5º ano EF: 17 

bolsas; 6º ano EF: 19 bolsas; 7º ano EF: 17 bolsas; 8º ano EF: 17 bolsas; 9º ano EF: 17 bolsas; 

1ª série EM: 17 bolsas; 2ª série EM: 8 bolsas; 3ª série EM: 7 bolsas. 

Art. 11. A distribuição das bolsas por faixa de desconto e por ano ou série observará 

integralmente os quantitativos estabelecidos no Edital do Processo Seletivo para Concessão 

de Bolsas de Estudo – Ano Letivo de 2027. 

§ 1º. A distribuição prevista no Edital não poderá ser alterada posteriormente de modo 

a prejudicar candidato melhor classificado ou modificar as regras essenciais do certame. 

§ 2º. Eventual redistribuição de bolsas remanescentes observará exclusivamente as 

hipóteses, condições e procedimentos expressamente previstos no Edital e neste 

Regulamento, mediante ato administrativo formal, motivado e publicado. 

Art. 12. A redistribuição de bolsas não poderá resultar em preterição de candidato melhor 

classificado que preencha as condições para recebimento do benefício, desde que 

observados: 

I – maior demanda proporcional; 

II – maior número de candidatos classificados; 

III – melhor pontuação entre os candidatos excedentes; 

IV – disponibilidade financeira. 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 

Art. 13. Todos os participantes serão submetidos a processo classificatório, com formação de 

ranking por ano ou série. 

Art. 14. O ranking será elaborado em ordem decrescente de pontuação, do candidato com 

maior nota para o candidato com menor nota. 
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Art. 15. A classificação será realizada separadamente para cada ano ou série, de modo a 

assegurar a distribuição das bolsas nos quantitativos e faixas previamente estabelecidos no 

Edital. 

Art. 16. A classificação dos candidatos para concessão das bolsas de estudo será realizada 

exclusivamente com base no resultado obtido na Prova de Bolsa, garantindo objetividade, 

transparência, isonomia e tratamento uniforme entre todos os participantes. 

A prova constituirá 100% da pontuação classificatória do processo seletivo. Os candidatos 

serão organizados em ranking, por ano/série pretendido, em ordem decrescente da pontuação 

final obtida. 

§ 1º A avaliação classificatória deverá contemplar conteúdos compatíveis com o ano ou a 

série pretendida. 

§ 2º Os critérios, pesos, conteúdos, distribuição das questões e formas de avaliação deverão 

constar expressamente no Edital, não podendo ser modificados após sua publicação, salvo 

mediante retificação formal anterior ao início da etapa a que se referirem, com ampla 

publicidade e preservação da isonomia entre os candidatos. 

CAPÍTULO VI 
DA AVALIAÇÃO CLASSIFICATÓRIA 

Art. 17. A Prova de Bolsa terá caráter classificatório, será presencial e terá duração total de 3 

(três) horas, observando a composição e o número de questões definidos no Edital. 

Art. 18. A Prova de Bolsa será composta pelos componentes curriculares, conteúdos, 

quantidade de questões, critérios de pontuação e formas de avaliação expressamente 

definidos no Edital do Processo Seletivo. 

Parágrafo único. A prova observará o nível de escolaridade correspondente ao ano ou 

à série pretendida e os conteúdos do ano ou da série imediatamente anterior, conforme 

especificado no Edital e em seu Anexo I. 

Art. 19. O conteúdo da avaliação deverá respeitar o currículo correspondente ao ano ou à 

série imediatamente anterior àquela em que o estudante será matriculado em 2027. 

Art. 20. O candidato que não comparecer à avaliação na data e horário estabelecidos será 

excluído do Processo Seletivo, não havendo segunda chamada, prova substitutiva ou 

aplicação em data diversa, ressalvadas as adaptações de acessibilidade previamente 

deferidas que não alterem a data geral do certame. 
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Art. 21. A avaliação será aplicada em condições de igualdade de oportunidades. As 

adaptações razoáveis e os recursos de acessibilidade destinados a candidatos que deles 

necessitem não constituem privilégio e não produzirão efeito negativo na avaliação, 

pontuação, classificação ou concessão do benefício. 

§ 1º A necessidade de condições específicas ou recurso de acessibilidade deverá ser 

informada no ato da inscrição, conforme o Edital, para organização prévia das adaptações 

razoáveis pertinentes. 

§ 2º Poderão ser disponibilizados, conforme a necessidade apresentada e a viabilidade 

técnica e legal, recursos de acessibilidade, tecnologia assistiva, prova em formato acessível, 

condições adequadas de aplicação, profissional de apoio quando legalmente cabível e tempo 

adicional quando devidamente justificado. 

§ 3º A organização do certame deverá respeitar a dignidade, a diversidade e as 

necessidades individuais dos candidatos, garantindo tratamento impessoal e equitativo em 

todas as etapas. 

CAPÍTULO VII 
DA ATRIBUIÇÃO DOS PERCENTUAIS 

Art. 22. Os percentuais de bolsa serão atribuídos de acordo com a posição do candidato no 

ranking de sua respectiva série. 

Art. 23. A distribuição dos percentuais observará obrigatoriamente as quantidades e faixas 

definidas no Edital, sendo os maiores percentuais atribuídos aos candidatos com melhor 

classificação em cada ano/série. 

Posição no ranking Percentual de bolsa 

1ª faixa de classificação 50% 

2ª faixa de classificação 40% 

3ª faixa de classificação 30% 

4ª faixa de classificação 25% 

5ª faixa de classificação 20% 
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Art. 24. O Edital fixa 120 (cento e vinte) bolsas: 14 de 50%, 22 de 40%, 29 de 30%, 28 de 25% 

e 27 de 20%, distribuídas do 5º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio. 

§ 1º Os candidatos com maior pontuação receberão os maiores percentuais disponíveis. 

§ 2º Os percentuais serão atribuídos até o limite de bolsas previsto para cada ano ou série. 

§ 3º O candidato classificado fora do número de bolsas disponíveis integrará cadastro de 

reserva. 

Art. 25. A pontuação mínima para habilitação no Programa será definida no edital, não 

podendo ser inferior a 60 pontos em uma escala de 0 a 100. 

Art. 26. O alcance da pontuação mínima não assegura a concessão da bolsa, que dependerá: 

I – da posição no ranking; 

II – do número de bolsas disponíveis; 

III – da distribuição proporcional por ano ou série; 

IV – da disponibilidade orçamentária; 

V – da efetivação da matrícula. 

 

CAPÍTULO VIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 27. Em caso de empate na pontuação final, serão considerados, sucessivamente: 

I – maior nota em Língua Portuguesa; 

II – maior nota em Matemática; 

III – maior nota em Conhecimentos Gerais, quando aplicável. 

§ 1º. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos nos incisos I a III, 

será realizado sorteio público entre os candidatos empatados. 

§ 2º. A data, o horário, o local e a forma de realização do sorteio serão previamente 

divulgados pela FITO, com registro em ata e possibilidade de acompanhamento pelos 

interessados. 
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CAPÍTULO IX 
DA DOCUMENTAÇÃO 

Art. 28. O candidato deverá apresentar: 

I – formulário de inscrição; 

II – documento de identificação do estudante; 

III – documento de identificação do responsável legal; 

IV – comprovante de residência; 

V – boletim ou histórico escolar; 

VI – declaração de frequência escolar; 

VII – comprovante de matrícula, quando já matriculado; 

VIII – autorização do responsável para participação no processo; 

IX – outros documentos previstos no edital. 

Art. 29. A ausência de documento obrigatório poderá resultar no indeferimento da inscrição. 

Art. 30. A apresentação de documento falso, informação inverídica ou fraude implicará: 

I – eliminação do processo seletivo; 

II – cancelamento imediato da bolsa, caso já concedida; 

III – obrigação de ressarcimento, quando cabível; 

IV – adoção das medidas administrativas e legais pertinentes. 

 

CAPÍTULO X 
DA COMISSÃO RESPONSÁVEL 

Art. 31. O processo seletivo será conduzido por Comissão de Avaliação e Classificação 

designada por ato da Presidência da FITO. 

Art. 32. A Comissão poderá ser composta por: 
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I – representante da Presidência; 

II – representante da Diretoria de Educação Básica; 

III – representante da Coordenação Pedagógica; 

IV – representante da Secretaria Escolar; 

V – representante do setor Financeiro; 

VI – representante do setor Jurídico; 

VII – professores indicados para elaboração e correção da avaliação. 

Art. 33. Compete à Comissão: 

I – acompanhar as inscrições; 

II – analisar a documentação; 

III – organizar e aplicar as avaliações; 

IV – validar as notas; 

V – elaborar o ranking; 

VI – aplicar os critérios de desempate; 

VII – analisar recursos; 

VIII – publicar o resultado preliminar e final; 

IX – encaminhar o resultado para homologação; 

X – elaborar ata de todas as etapas do processo. 

Art. 34. Os membros da Comissão deverão declarar impedimento quando houver parentesco, 

interesse pessoal ou qualquer situação que comprometa a imparcialidade da avaliação. 

CAPÍTULO XI 
DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

Art. 35. O resultado será divulgado em duas etapas: 
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I – resultado preliminar; 

II – resultado final, após análise dos recursos. 

Art. 36. A publicação deverá informar: 

I – número de inscrição do candidato; 

II – ano ou série; 

III – pontuação final; 

IV – classificação; 

V – percentual concedido; 

VI – condição de bolsista ou cadastro de reserva. 

Parágrafo único. A divulgação deverá respeitar as normas de proteção de dados pessoais, 

especialmente em relação aos estudantes menores de idade. 

CAPÍTULO XII 
DOS RECURSOS 

Art. 37. O candidato poderá apresentar recurso contra: 

I – o indeferimento da inscrição; 

II – a nota da avaliação; 

III – a pontuação atribuída; 

IV – a aplicação dos critérios de desempate; 

V – a classificação preliminar. 

Art. 38. O prazo para recurso será definido no edital. 

Art. 39. O recurso deverá ser fundamentado e apresentado por meio do canal institucional 

indicado. 

Art. 40. A decisão sobre o recurso será definitiva na esfera administrativa. 
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CAPÍTULO XIII 
DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

Art. 41. A concessão da bolsa será formalizada após: 

I – homologação do resultado; 

II – comprovação da matrícula; 

III – assinatura do Termo de Concessão e Compromisso; 

IV – apresentação da documentação exigida; 

V – cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Art. 42. O estudante que não efetivar a matrícula ou não assinar o termo no prazo perderá o 

direito à bolsa. 

Parágrafo único. A bolsa será oferecida ao candidato seguinte, observada a ordem do 

ranking da respectiva série. 

CAPÍTULO XIV 
DOS DEVERES DO ESTUDANTE BOLSISTA 

Art. 43. São deveres do estudante beneficiado: 

I – manter matrícula regular; 

II – cumprir as normas regimentais da instituição; 

III – manter frequência escolar mínima de 85%; 

IV – manter média global anual mínima de 6,0; 

V – participar das avaliações e atividades pedagógicas; 

VI – preservar o patrimônio da instituição; 

VII – manter conduta respeitosa e responsável; 

VIII – cumprir os compromissos acadêmicos; 

IX – comunicar alterações que possam interferir na manutenção do benefício; 
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X – respeitar o Termo de Concessão da Bolsa. 

CAPÍTULO XV 
DA MANUTENÇÃO DA BOLSA 

Art. 44. A manutenção da bolsa durante o ano letivo de 2027 dependerá: 

I – da frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento); 

II – da manutenção de média global anual mínima de 6,0 (seis); 

III – da ausência de reprovação decorrente de faltas injustificadas; 

IV – do cumprimento das normas disciplinares; 

V – da regularidade da matrícula; 

VI – do cumprimento das obrigações financeiras não abrangidas pela bolsa; e 

VII – da permanência do estudante na instituição. 

Art. 45. O desempenho do bolsista será acompanhado trimestralmente pela equipe 

pedagógica e administrativa. 

Art. 46. O estudante que apresentar rendimento inferior ao mínimo deverá, sempre que 

pedagogicamente cabível, ser submetido previamente a plano de acompanhamento 

pedagógico, com registro das orientações, medidas de apoio e adaptações razoáveis 

adotadas. 

CAPÍTULO XVI 
DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO 

Art. 47. A bolsa poderá ser suspensa temporariamente quando: 

I – houver queda significativa no rendimento escolar; 

II – a frequência estiver abaixo do mínimo exigido; 

III – houver descumprimento das obrigações previstas no Regulamento; 

IV – estiver em apuração ocorrência disciplinar grave; 

V – houver inadimplência relativa a valores não abrangidos pela bolsa, conforme regras 

institucionais e legislação aplicável. 

Art. 48. A bolsa poderá ser cancelada quando: 

I – houver abandono ou cancelamento da matrícula; 
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II – ocorrer transferência para outra instituição; 

III – forem apresentados documentos falsos; 

IV – houver fraude no processo seletivo; 

V – ocorrer infração disciplinar grave; 

VI – houver reprovação decorrente de faltas injustificadas; 

VII – o estudante deixar de cumprir reiteradamente as condições do Programa; 

VIII – houver solicitação expressa do responsável; 

IX – ocorrer outra hipótese expressamente prevista neste Regulamento, no Edital, no 

Regimento Escolar ou em norma institucional aplicável, mediante decisão fundamentada. 

Art. 49. A suspensão ou o cancelamento deverá ser formalmente comunicado ao estudante e 

ao responsável legal, com indicação objetiva dos fatos e fundamentos, assegurados o 

contraditório, a ampla defesa, decisão administrativa fundamentada e possibilidade de 

recurso, ressalvadas medidas cautelares urgentes devidamente justificadas. 

CAPÍTULO XVII 
DO CADASTRO DE RESERVA 

Art. 50. Os candidatos habilitados que não forem contemplados integrarão cadastro de 

reserva de sua respectiva série. 

Art. 51. O cadastro de reserva poderá ser utilizado nos casos de: 

I – desistência; 

II – não efetivação da matrícula; 

III – perda ou cancelamento da bolsa, observados os procedimentos aplicáveis; 

IV – aumento do número de bolsas mediante ato administrativo formal e devidamente 

fundamentado; ou 

V – disponibilidade financeira superveniente que permita a ampliação do número de 

benefícios, mediante ato formal da Administração. 

Art. 52. A convocação observará rigorosamente a ordem de classificação do cadastro de 

reserva da respectiva série, vedada a preterição de candidato melhor classificado que 

preencha as condições para recebimento do benefício. 
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Parágrafo único. Caso não existam candidatos no cadastro de reserva da série, eventual 

redistribuição para outra série somente poderá ocorrer mediante ato administrativo formal, 

motivado e publicado, observados o Edital, a ordem de classificação e a vedação de preterição 

de candidato melhor classificado. 

CAPÍTULO XVIII 
DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE 

Art. 53. Todos os atos do processo seletivo deverão ser registrados e arquivados. 

Art. 54. A FITO deverá publicar: 

I – edital; 

II – número de bolsas; 

III – distribuição por série; 

IV – critérios de pontuação; 

V – cronograma; 

VI – resultados; 

VII – atos de homologação. 

Art. 55. O setor Financeiro deverá elaborar relatório contendo: 

I – quantidade de bolsas concedidas; 

II – percentual de cada bolsa; 

III – impacto financeiro mensal e anual; 

IV – distribuição por etapa de ensino; 

V – valores efetivamente concedidos. 

CAPÍTULO XIX 
DOS INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO 

Art. 56. O Programa será monitorado por meio dos seguintes indicadores: 

I – número de candidatos inscritos; 
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II – número de bolsas concedidas; 

III – distribuição de bolsas por ano e série; 

IV – distribuição por percentual; 

V – média de desempenho dos bolsistas; 

VI – frequência média; 

VII – taxa de aprovação; 

VIII – taxa de permanência; 

IX – número de cancelamentos; 

X – impacto orçamentário; 

XI – percentual de ocupação das vagas; 

XII – satisfação das famílias; 

XIII – evolução do desempenho acadêmico dos bolsistas. 

Art. 57. Ao final do ano letivo, será elaborado relatório institucional de avaliação do Programa. 

Art. 57-A. Dificuldades acadêmicas, deficiência ou necessidades educacionais 

específicas não poderão, por si sós, fundamentar suspensão ou cancelamento automático do 

benefício, devendo ser previamente consideradas as medidas pedagógicas, de apoio e de 

acessibilidade cabíveis. 

CAPÍTULO XX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58. A quantidade total de 120 (cento e vinte) bolsas, o número destinado a cada ano/série 

e a quantidade por percentual observarão os quantitativos estabelecidos no Edital do 

Processo Seletivo para 2027. 

Art. 59. A execução financeira do Programa observará a disponibilidade orçamentária e 

financeira da FITO, bem como as autorizações administrativas necessárias, sem prejuízo dos 

quantitativos e critérios de distribuição estabelecidos no Edital, uma vez publicado. 
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Art. 60. O benefício terá vigência durante o ano letivo de 2027, observados o calendário 

escolar da instituição e os procedimentos administrativos e financeiros aplicáveis. 

Parágrafo único. A concessão do benefício para o ano letivo de 2027 não gera direito 

adquirido à sua renovação para o ano letivo de 2028. 

Art. 61. A bolsa não será renovada automaticamente para o ano letivo de 2028. 

Art. 62. Os casos omissos serão analisados pela Comissão de Avaliação e Classificação e 

submetidos à Administração da FITO, quando necessário, mediante decisão fundamentada e 

manifestação dos setores competentes, vedada a criação posterior de critérios de pontuação, 

classificação, desempate ou distribuição de bolsas capazes de modificar as regras essenciais 

do certame ou prejudicar a igualdade de tratamento entre os candidatos. 

Art. 63. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação e publicação. 

Osasco, ____ de __________________ de 2026. 

 

Presidente da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO 

 

Diretor de Educação Básica 

 

Responsável pelo Setor Financeiro e Contábil 

 

Responsável pelo Setor Jurídico 

 

ANEXO I 
DISTRIBUIÇÃO FIXA DAS BOLSAS POR ANO/SÉRIE E FAIXA DE DESCONTO 

Ano/Série 
Quantidade 

total de bolsas 

Distribuição 

por faixa 
Observação 

5º ano EF 17 2/3/4/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 
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Ano/Série 
Quantidade 

total de bolsas 

Distribuição 

por faixa 
Observação 

6º ano EF 19 2/4/5/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

7º ano EF 17 2/3/4/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

8º ano EF 17 2/3/4/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

9º ano EF 17 2/3/4/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

1ª série EM 17 2/3/4/4/4 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

2ª série EM 8 1/2/2/2/1 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

3ª série EM 7 1/1/2/2/2 Faixas: 50% 

/ 40% / 30% / 25% / 

20% 

Total 120 14/22/29/28/27 Total geral 
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ANEXO II 
MODELO DE DISTRIBUIÇÃO POR PERCENTUAL 

Percentual da bolsa Quantidade prevista Critério de atribuição 

50% 14 Maiores 

pontuações 

40% 22 Classificação 

subsequente 

30% 29 Classificação 

subsequente 

25% 28 Classificação 

subsequente 

20% 27 Classificação 

subsequente 

Total 120  

 

ANEXO III 
FICHA DE CLASSIFICAÇÃO 

Nome do candidato: ______________________________________ 

Ano/Série pretendido: ___________________________________ 

Número de inscrição: ____________________________________ 

Critério Pontuação máxima Pontuação obtida 

Avaliação classificatória 100  

Total 100  

Classificação na série: _________________________________ 

Percentual concedido: _________________________________ 
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Situação: 

( ) Contemplado 

( ) Cadastro de reserva 

( ) Não habilitado 

ANEXO IV 
TERMO DE CONCESSÃO E COMPROMISSO 

Eu, ____________________________________________, responsável legal pelo estudante 

____________________________________________, matriculado no 

__________________________, declaro estar ciente das regras do Programa Institucional 

de Bolsas de Estudo da FITO para o ano letivo de 2027. 

Declaro estar ciente de que: 

1. o desconto será aplicado exclusivamente à mensalidade escolar; 

2. o material didático escolar não está incluído no benefício; 

3. os demais serviços e despesas deverão ser pagos integralmente; 

4. a bolsa será válida somente para o ano letivo de 2027; 

5. a manutenção do benefício dependerá do desempenho, da frequência e da 

conduta do estudante; 

6. o descumprimento das regras poderá resultar em suspensão ou 

cancelamento; 

7. a bolsa não constitui direito adquirido para os anos seguintes. 

Osasco, ____ de __________________ de 2027. 

 

Estudante 

 

Responsável legal 

 

Representante da FITO 

 


